
ÂEnldà roio )o(Yll|, iÀ - (mtrú
Alto ALse do Pi.d.té - x& (E* 6!t9a-oOo

9úrr.DnuDolalmll.@h
ú*tJh@lêiEioDiÍilàÉnrad.bt
Ctirrr or.6r1$2/0orn-2r

PROC

RU3

AIto Aleere
do Pindãrê
. r I t, )J,)tt fueí fiüito m(Iis

CONTRATO N' 067/2026/PMAAP
PROCESSO N' í00/2026

TERMO DE CONTRATO DE COMPRA E VENDA QUE
ENÍRE SI CELEBRAM O I'IIUruICÍPIO DE ALTO

aiÊcne oo PTNDARÉ, rrnrvÉs DA suA
sÉõneunn MUNtctPAL DÉ ADMINIsTRAÇÃo E A

EMPRESA WAVA TURTSÍÚO LTDA, NA FORMA

ABAIXO:

O MUNICíPIO,DE ALTO ALEGRE DO PINDARÚIÚA, ATTAVéS dâ SUA SECRETARIA

úuüõrpli óÊ eouclclo, sediada na Av. Joáo xxlll, S/N - centro, Alto Alegre do

i;i"àáieivl, óNpl N" OO.O8S. r S7IOOO1_95, neste ato representado respectivamente pelo

i""iãtã1" '0" 
,, fáu"rçao sr. ALTEMAR LIMA DE sousA bra§ileiÍo' casado' RG

õÀisãiôgsa ispnira ôpr n 825.58í.207, residente e domicitiado nâ Rua J P Almeida, n'
lãài, áãrrr" - nr.f, CEP no 65.39&000, e de outro lado a empresa WAVA ÍURISMO LTDA

ô-r'rpi eg zoa zúlo'oo1-97, situda na Rua o€p. Raimundo Le'al, S/N cond' DelÍiori A 104

éaá urÀ - MA, 65.06+ô35 teLErole: (es) 98432-2105 EMAIL:

"rlr"tr.i".oe@mail.com 
ne§le áo representada pe-la(o) Sr' vANESSA KELLY ARAUJO

úÀniir.r§ sliíos, cpp, otg.szo.+oà-oo' RESoLVEM celebrar o.pÍesente contrato

;;;;;;;t" ã"'"ri",t"ia" na modãlidade dispensa e do fl99ea:o. Administrativo n'Ô

iãõiiols', 
"""ff,r"0"'rànro 

no art 75, Il' da Let n' 14'133t2o21 e Lei no 8 078' de 1990 -

coããã o" óLfesa do Consumidor. mediante as seguintes cláusulas e condições

CúUSULA PRIÍÚEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (Ait. 92' I ê II)

'1.1- O presente instrumento tem por obieto Contrataçáo de empresa especializada na
' 

p.ÃtJiãã- a" ,á*iço" au- agenciamento de viagáns' compreendendo serviÇos de

emissáo, reserva, marcaçao, remarcaçáo' cancelamento 9- "ld.o":o 
de passagens

ããr"à" n""tn"i" u intêrna;ionais, de intàresse da Prefeitura Municipal de Alto Alegre do

Pindaré/MA. de acordo com ãs especificaçóes e @ndições definidas no Termo de

nàtãrc""iá e em conÍormidade com a' propoda dê preço apresentada pela

CONTRATADA,

cLÁusuLA SEGUNDA - DO PREÇO (art' 92, V)

i
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l-1 Alto Alesre

do Pindãrê
Àv€rid. t6Ão D«lll, sI{ - C.ntE
Á!tô À14* do 9indáré - MÂ, CED:65198.000
pmüp.pmepol@lhàil.rôft
wúw.àltoi!êgndôrindôÉ.nagôv.br

2.1 - O valor do presente Contrato é
centavos), em conformidade com a
quadro abaixo:

cxPr: or.612.ar2/ooor 2l

de R§ 30.020,70 (Trinta mil e vinte reais e setenta
proposta apresentada pela CONÍRATADA, conÍormê

01
sáo Llis/ÍúA (A comb.á, para Boa Vistâ/RR
De acordo côh ô prêç. de cada bihete, 6m dêduçáo
do peÍcentuá de desconlo

UNID 3 R$ 3 253.00 RS 9 759 00

a2
Lêrheh (A Coobirso paÉ Gêorgôlown
Oe âcordo com o pr€ço de cadâ bilhele. com dedução
do per@.tuãl de dêsêonto

I]NID 3 RS 1 832 45 R$ 5 497.35

03
GeoÍgetown (A Combinai pâra Lethem
oe âcôrdo @m o preço d6 @dá bilhere, cm deduçào
do per@ntuáldê d§s6ntó

UNID 3 R§ 1 832,45 R$ 5 497 35

Boa vsra/RR (À combiná0 pâra sáo Luis/MA
De acordo com o pÉço de eda brlhele @m deduÉo
dô oêrôeôtuâl de desconto

UNID 3 R§ 3.089 00 R$ I267,00

2.2 - No valor acima estiio incluídas todas as dêspesas oÍdinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclu§ye lributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscâis e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necêssários ao cumprimento integral do ob.ieto da contratâção.

2.3 - O valor acima é meÍamente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao
contratado depênderão dos quantitativos efetivamente executados.

2.3 - Sáo anexos a este instrumento e vinculam êsta contÍataÉo, indêpendentemente de
transcriçâo:

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas
especificas quanto â forma de execuÉo do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contrataçáo Direta, conÍorme o caso,

2.3.3 -A Proposta do Contratado;

2.3.4 - Éventuais anêxos dos documentos supÍacitados.

cLÁusuLA TERCETRA - Do PRAzo DE vtcÊNctA Do coNTRATo
3.1 - Prazo de vigência será âté 31/1212026, na to(ma do artigo 105 da Lei n" 14.133

t{. §

im''â0.020.?3
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CLÁUSULA OUARTA- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTMTUAIS (A]L 92, IV
Vll e Xvlll)

4.1 - O regime de execução contratual, os rnodelos de gestáo e de execução. assim como
os prazos e condiçóes de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam
nô Têrm.r .iê Rêíerênciâ enêxo â este Contrato.

cúusuLA eulNTA - DAs coNDtÇÕES DE PAGAMÊNTo (aÉ 92, v e vt)
5.1 - O prczo para pagamento ao contÍatado e demais condiçóes a ele referentes
encontram-se defiridos no Íermo de RêêÍência, parb integrarÍe a esle Contrato.

5.2 O pagamento oconera na conla da empresa, indicada na solicitaçáo âe pagamento.

cúusuLA sExra- Do REAJUSTE (aÉ. 92, v)
6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e iÍreajustáveis no frazo de um ano
contado da data do orçamento estimado constante do processo administrativo que deu
origem ao presente termo de contrato.

6.2 - Após o inierregno de um ano, e independentemente de pedido dg Contratado, os
preços iniciais seráo reajustados, medíante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice
Geral de Preços de Mercado - IGP-M, exclusivamente para as o&rig§ôes iniciadas e
concluídas após da anualidade- r
6.3 - Nos rea]ustes subseguentes ao pÍimeiÍo, o intervalo mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos Íinanceiros do último reaiuste

10.4 - No caso de atraso ou não divulgaçáo do(s) índice (s) de reajustamento o
CONTRATANTE paga.á ao Contratado a importância calculada pela- última variaçáo
conhecida liquidando a diferença correspondente táo logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índrce{s) deÍrn tivo(s).

6.5 - Nas aíeriçôes íinais, o(s) índice(s) utilizado(s) paÍa reajuste será(áo), obrigatoriamente,
o(s) definitivo(s).

í0.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento verha(m) a ser ext nto(s) ou
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,
o(s) que vie(em) a seÍ determinado(s) pela legislaçáo entáo em vigor.

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto as partes elegeráo novo
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. por meio de termo
aditivo.

10.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.
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clÁusura oíctua sÉTtMA - Do oBRIGAÇoES PERTINENTES À LGPD

7.1 - Quando o presente instrumento tratar de inÍormações pessoais, as partes deverão

cumprir a Lei no 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais

a que tenham acesso em razão deste contrato admanistrativo, andependêntemente de

declaraçào ou de aceitação expressa.

7.2 - os dados obtidos somente poderão sêr utilizados para as flnalidades que justificaram

sêu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6'da LGPD.

7.3 - E vedado o compartilhamento com teÍceiros dos dados obtidos Íora das hipóteses

permitidas em Lei.

7.4 -AAdministraçáo deverá ser inÍormada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

contratos de sub.operaÉo firmados ou que venhem a ser celebrados pelo CONTRATADO

7.5 - Terminado o tÍatamento dos dâdos nos termos do art. '15 da LGPD, é dever do

contratado eliminá-los, com exceçâo das hipóteses do art. 16 da LGPD' incluindo aquelas

em que houver necessidade de guarda de documentação para Íins dê comprovaçáo do

cumprimento da obrigaÉes legais ou contratuais e somente enquanto náo prescritas essas

obrigaçóes.

7.6 - E dever do contratado orientar e treinar seus emprêgados sobre oe deveres, requisitos

e responsabilidades dacoÍent€s da LGPD.

7.7 - o CoNTRÂTADO dêveÍá êxigiÍ dê sub operadores e subcoíírâtados o cumprimento

dos deveres da pres€nte cláusula, permanecêndo irtegralmente responsável por garantir

sua observâncit,

7.8 - o coNTRATANTE poderá realizar diligência para âferir o cumprimênto dessa cláusula'

devendo o COlfmfA.OO atender pronlamente eventuais pedidos de comprovação

formulados-

7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATÂNTE' prorrogável

iustrficãaamente, quaisquer inÍormaçóes acerca dos dados pessoais para cumprimento da

LGPD inclusive quanto a eventual descarte realizado

7.10 - Bancos de dados eventualmente Íormâdos a partir dê destê instrumento contratual'

notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoaig, devem ser mantidos

àrn áÃOi"nt" virtual controlado, com registro individual rastrêável dê tratamêntos realizados

aiôÉD, ;,1. 37), com cada acesso, dalta, horário e registÍo da fnalidade' para efeito de

iesponsabilização, em caso da eventuais omissóes' desvios Ôu abusos'

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato

inteioperável, a fim de garantir a routilização desses dados pela Administraçáo nas

hipóteses previstas na LGPD

PRDC
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dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por

meio de opiniões técnicas ou recomendaçóes, editadas na forma da LGPD.

7.12 - Os contratos e convênios de que trala o § 1'do art. 26 da LGPD deveráo ser

comunicados à autoridade nacional'

cLÁusuLA olTAvA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRlA (art. 92, Vlll)
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

especíÍicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura ['4unicipat de Alto Alegre do

Pindaré deste exercicio, na dotaçáo abaixo disgrjminada:

2 PRÉFEITL§A I\,|UNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARE 02 PODER EXECUTIVO 02

SEC,I,IIN, D§ÀDM'NISTRAÇAO E FINANÇAS 02 O2O2OO SEC.IVIIN. DE A'MINISTRAÇAO E

FINANÇAS 04 Administração 122 Administração Ge'al M 122 04.. 0046 SUPoRTE

AD|VÍNiSTRATIVO 122 04 0ô46 2OO7 OOOO MANUT. E FUNC.DA SEC.DE A9MINISTRAÇAO E

irr.rnr.rÇÀs plssecENs E DESPEsAS coM LocoMoÇÁo

8.2 - A dotaçáo relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após

aprovaÇáo da Lei OrçamentáÍia respectiva e liberação dos créditos correspondentes

mediante apostilamento.

cLÁusuLA NoNA- DAs oBRIGAÇóEs Do coNTRATANTE (aÉ.92, x' xle xlv)
9.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigaçÔes assumidas pelo Contratado, de acordo

com o contrato e seus anêxos;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Refêrência

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito sobre vicios, deÍeitos ou incorreçôes veriÍicadas no

àbleto fornecido, para que seja por ele substituido' Íeparado ou corrigido no total ou em

paÍte, às suas expensas.

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execuÉo do contrato e o cumprimento das obrigaçóes pelo

Contratado. ,r:
9.5 - Eíetuar o§lgamento ao contratâdo do valor correspond6n&ao fornecimento do

ãti"t" ," ptrr" %-iiia e condiçóes êstabêlecidos no presente C§irato e no Termo de

Referência.

9.6 -Aplicar ao Contratado âs sançÕes previstas na lei e nestê Conlrato'

9.7 - CientiÍlcar o órgáo de repÍesentaÉo judicial da Procuradorra de-sta administraçáo para

ãJoçaã áá" ,áoia"" 
"abíveis 

quando do descumpímento de obngaÇôes pelo contratado'

9.8 - Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitações e reclamaçóes relacionadas à

ài""uiaã ao presente contrato, ressalvados os requeÍimentos manifestamente

í
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pnüp.pmàDoregm.il,.on

impertine
ajuste.

9.8.1 -AAdministração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo

do requerimento para decidir, admitida a pÍorrogação motivada, por igual período

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabeleciÍnento do equilíbrio econômico-Íinanceiro
íeitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinte) dias.

9.10 - Notificar os emitentes das garantlas quanto ao inicio de processo administrativo para

apuraÇáo de descumprimento de cláusiJlss contratuais, nos termos do §4", do art 137, da

Lei n' 14.133, de 202'1.

9.1í - A Administração náo responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrab, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado de seus

empregados, prepostos ou subordinados.

cuÁusuLl oÉclma - DAS oBRlcAÇÔEs Do coNTMTADo (aÉ 92, xlY xvl e xvll)
10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigaçóes constantes desle Contrato e Termo

de Referência,'iarlê integrante a este Contrato, a§sumindo como exclu§ivamente seus os

ii""o" 
" 

," d"iü""s decãrrentes da boa e perfeita execuçáo do obieto' observando' ainda'

as obrigaçóes a seguir dispostas

10.2 - Em casm de Íomecimenlo de equipamentos, entíegar o obieto acompanhado do

manual do usúÍio, com uma versáo em pàrtuguês, e da rehÉo da Íede de assistência

técnica autorizãda.

10.3 - Respons?bilizar-se pelos vícios e danos decoÍrentes do objeto, de acordo com os

"rtigo" 
lz, íS eii a zl, do Código de Defesa do Consumidor (Lein" 8 078, de 1990)'

10.4-ComunicaraoCoNTRATANTE,noprâzomáximode24(vinteequatro)horasque
antecede a dãla da execuçáo' os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo

previsto. com a devida comprovaçáo

10.5 - Atender às determinaçÔes regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

uriãr,o"oã "ú"rio, 
(art. 137, ll) e irestar todo esclarecimento ou informaÇão poÍ eles

solicitados.

10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substitui( às suas expensas no total ou em

oãrr" no'a"ro íxaão pelo fiscal do contralo, os b6ns no§ quais se vêrificarem vícios'

ããiàiio" ã,.i in"o""çoes resultantes da execuçáo ou dos materiais empregados'

10.7 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorenles da execuçáo do objeto' bem

"ãÀo 
poitáoo e qualquer àano causado à Administraçáo ou terceiros' náo reduzindo essa

i""pá,i"ãuir,aro" a Íiscalizaçáo ou o acompanhamento da execuçáo contratual pelo

ô-õftiãÀiÁniÉ que licará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia'

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos

t
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'10.8 - A empiesa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela Ílscalizaçáo.do

contrato, juàto com a Nota Fiscal para flns de pagamento, os seguintes documentos

relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço.

10.9 - ResponsabilizaÊse pelo cumprimento das obrigaçóes previstâs êm Acordo

cãÀr"nçao, ôissídio coletivo de Trabalhc ou equiva!'qntes das categorias abrangidas pêlo

contrato, por todas as obrigações trabalhistâs, sociais, previdenciárias, tributárias e as

ààr"i"' pr"ri"t". em legisláçao específica, cuja inadimplência náo transfere a

responsabthdade ao CONTMTANÍE.

10.10-ComunicaraoFiscaldocontrato,nopazode24(vinteequatro)horas'qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se veliflque no loqeLda execuq.19§!o obleto contratual'

10.1'1 - Paralisar, por determinação do CONÍRAÍANTE, qualquer atividâde que náo esteja

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de

pessoas ou bens de terceiros.

10.12-Manterdurantetodaavigênciadocontrato,emcompat]bilidadecomaSobrigaçôes

"""rr,0"", 
tàG ai condiçoes 

"irigid"" 
p",, habilitâção na licíaçáo, ou para qualificâção'

na contrataçáo direta;

10.13 - Cumprir, duÍante todo o perÍodo de execução do contrato' a reseÍva de
ia Social

cargos
ou para

1o);

se refere a acima, no

empregados que preencheram
prazo Ílxado
as reÍeridas

vagas rart. 116, Parágrâfo único):

10.15 - Guardi'sigilo sobre todas as inÍormaçôes obtidas em deÓorrência do cumprimento

do contratoi

'10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos

",^nrirrr'rn= dê sua DroDosta, incluslve quanto aos custos variáveis decoírentes de Íatores

iril;;;;;:;, ;"i.-íoã 
"ornpl"runtá-los 

caso o previsto inicialmente em sua proposta

nl. ".,, satistatono Dara o atendtmento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer

"ú-rÍn-ãt "r"nt* "rrolados 
no art. 124. ll d, da Lei no'14133 de 2021 '

'10.17 - Cumprir, além dos postulados legais-vig€nles de âmbito Íederal' estadual ou

municipal, as normas de segurança do CONTRATANÍE

10.18 -Alocar os empreg€dos necessários, com habilitação e conhecimento adequados' ao

".*"--,t., ",,-orimento 
daã cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais' equipamentos'

ffi]i!#"'i ;i;;iir,". à"rã"àr4"", cuia quantidade quatidade e tecnologia deveÍáo

atender as recomendaçoes de boa técnica e a legislaçáo de regêncla
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10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n' '13 709, de
14 de agosto de 2O'18, adotando medidas eÍicazes para proteção de dados pessoais a que

tenha acesso por força da execuçáo deste contrato.

10.20 - ConduziÍ os trabalhos com estrita ôb§ervância às normas da legislaÇáo pertinente

cumprindo as determinaçôes dos Poderês Púbkcos, mantendo sempre limpo o local da

execução do obieto e nas melhores condiçóes de segurança, higaene e disciplina

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanÇas nos métodos executivos que fuiam às especiícaçôes do memorial

descritivo ou instrumento congênere.

anos, exceto
utilizaçáo do

cLÁusuLA DÉclMA PRIMEIRA - DA EXTINçÁO CONTRATUAL (aÉ 92, XIX)

11.1 - Pa-a os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impóe

ao CONTRATADO o dever de realizar a execução de obieto especíÍico em um período

predeterminado, a extinÉo conlratual se dará nos seguintes termos:

11.1.1 - cumpridas as obrigações de ambãs as pârtes, ainda que isso ocoÍa
antes d para tanto.

ções não a vigência í1cará
a Administraçáo

10 22 - Náo peÍmitir a
na condição d*aprend
trebalho do meiiôr de dt

11.1 .2 -
prorrog
provid quação do cronograma lixado para o contrato:

1a.1,2.'l - Quando a náo conclusáo do conlrato reÍeridq-no item anterlor

decorrer de culPa do CONTRATADO;

a) Ílcará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas

sançóes administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinçáo do contrato e nesse

câso. adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da

'. execução contratual

11.2 - Em se tratando de obleto de natuÍeza conlínua a extinção se dará quando vencido o

pazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou náo as obrigaçôes

de ambas as partes contraentes.

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o

CONTRATANTE, quando esta náo dispuser de créditos orÇãmentários para sla

continuidade ou quando entender que o contrato não ma s lhe oferece vantagerr'

17
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ll.Z.Z-1 e extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do

contrato, desde que haja a notiÍicaçáo do contratado pelo CONTRATANTE nesse

sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia'

'11.2.3 - Caso a notificaÇáo da náo-cônthuidade do contrato de que trata este subitem

ocorra com menos de 2 loois; meses dâ data de aniversário, a extinçáo contÍatual

ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicaçáo.

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçÓes nele estipuladas' ou

antes do prazo nele flxado, por algum dos mdivos previstos no artigo 137 da Lei n"

14.133/2'1. bem como amiqavelmente, âssegurados o contraditóíio e a ample dêÍêsa'

11.3.1 - !.lêsta hipótese, aplicam-se taBlbém os âíigos 138 e 139 d§mesmâ Lei'

11.3.2 -Àaheração social ou a modiÍicação da finalldade ou da esttutura da empresa

náo enselará a ráscisáo se náo restringir sua capacidade de concluírio contrâto'

11.3.2-1 - Se a opêraÉo implicar mudança da pessoa jurídica contratada'

deYerá ser Íormalizado termo aditivo para alteraÉo subjetiva'

11.4 - o termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

11.4.1 - Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou paÍcialmente cumpridos:

11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3 - lndenizaçóes e multas.

1'1.5 - A exti não conÍiguraróbice Para o

econômico-fin póiesê em que será concedida

indenizatório ( caput, da Lei n.' 14.133, de 2021).

11.6 - O contrato podeÍá ser eÍinto caso se constate que o C-ONÍRÂTAQO mantém vinculo

O. "a*"= técnica, comercial, econômica, tnalc€ira, trabalhista ou civí com dirigente do

ãrgJã àr, entidade contratanle ou com agente público que tenha desemlenhado tunçáo na

ticiíacào ou atue na fiscalizeÇáo ou nigestáo do contrato, ou que ddes seja côniuge.

;;;;il;;;";;r,t"ã, r,,in" reta colãteral ou por afinidade, até o teÍceiro grau (art 14'

rncrso lV da Lein.o 14.'133. de 202í).

cLÁusuLA DÉclMA SEGUNDA - DAs INFRAÇÕES E sANçÕEs ADi'txlslRATlvas
(art. 92, XIV)
ii.r - ôornáe infraçáo adminiskariva, nos lermos da Lei n'14 133' de2021 o Conlratado

que:

a) der causa à inexecução parcial do cortrato;

reconhecimenio do desequilibrio
indenizaçáo pôr meio de termo

t^
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b) der causa à inexecuÇão parcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecuçáo total do contrato,

d) ensejar o retardamento da execuçáo do obieto da contrataÇão sem motivo
justiÍicado;

e) apresentar documentaçáo falsa ou preslár declaraçáo falsa durante a execuçáo do

contrato:

f) praticar ato Íraudulenlo na execução do contrato,

g) comporter€ê de modo inidôneo ou comslêr traude de qlldq§s ríurezai

h) praticêÍ ato lesivo plevisto no art. 5o dâ Lei no 12.846, de 1o de a(bsto de 2013'

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelãs infrações administrativas acima descritas as

seguintes sançôes;

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecuçáo pâÍcial do contrato'

""rpr" 
qu" náo ée justificar a imposiçáo de penalidade maas grave (art '156, §2", da

Lei n" 14.133, de 2021);

ii) lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

aiíneas "b", "c" e "d" do subitem aclrna deste Contrato, sempre que náo se iustfcar a

lmposição de penalidade mais grave (at. 156, § 4", da , de 2021);

iii) Declaraçâo de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticâ"ias as

"ánãutui 
J"lcar" nas alíneas e . f, g" e h do subitem acima deste Contraio bem

càmo nas alíneas b' c" e'd , que justiÍquem a imposição de penalidade mais grave

(art. 156, §5', da Lei no 14.133, de 2021)'

b) Multa de:

i) iroratória de 1% (um por cento) por dia de atraso iniustificado sobre o valor

da parcela inadimplida. até o limite de 30 (trintâ) dias;

ii) lÍoratória de O 07% (sete centésimos poÍ cento) do valor totâl do contrato

po, ài" o" atraso injustificado, até o máxlmo de 2% (dois por cento)' pela

inobservância do praio fixado para apresentaçáo suplementação ou Íeposição

da qarantia, quando exigida no Termo de Referência,''parte integrante a este

Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias âutoriza a Administraçáo a

promover a extinçáo do contrato por descurnprimento ou cumprimento

irràgular de suas áláusulas, conforme dispõe o inciso ldo âr1 137 da Lei

n 14.133. de 2421

!
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iii) Compensatória, para as infraÇôes descritas nas alíneas
subitem 12.1, de 20o/o a 30o/o do ualor do Contrato.

pe6
".*"á'h" do

dâ Lei no 14.133 de

-t

iv) Compensatória, para a inexecuçâo total do contrato prevista na alínea "a",

"b", "c" e "d" do subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato.

12.3 - A aplicação das sançoes previstâs neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigaçáo de reparação integral do dâno causadoâo CONTRATANTE (art. 156, §9o, da Lei

no 14.133, de 2021).

12.4 - Íodas as sançÕes previstas neste ConlÍato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (art. 156, §7', da Lei n'14.133. de 2021).

12.4.1 - Antês da aplicaÇâo dâ mufta será facultada a defesa do interessado no prazo

de 15 (quinze) dias út;is, contado da data de sua intmação (* 157, da Lei no

14.133, de 2021).

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabiveis forem superbres ao valor do

pagamento eveltualmentê devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda

ãelse valor, a difefençá será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será

cobrada judiciaiúer*e (art. 156,§8",daLei n"'14.'133, de2021) ::

12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser recolhida

aã.ini"tratiramente no pÍazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar dã data do recebimento da

comunicaçáo enüada pêla aúoddade competente.

12.5 - A aplicaf§!§ san@§. rêâlizar-6eá ém procêsso administrativo que assegure o

"ãnir"oitoiiã " 
ã§§§à oefeiáâ coNTRATÀDo, observando-se o pro@dimento previsto

;;;;,"i. parágraios do arl 158 da Lei no 14.133, de 2021, paÍa âs penalidades de

impedimento'de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar'

12.5 - Na aplicaçáo das sanções serão considerados (aí 156, §1",
2021):

a) a natureza e a gravidade da infraÇáo com€tida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes,

d) os danos que dela pÍovierem para o CONTRATANTE;

e) a implantaçáo ou o aperfeiçoamento de progÍama de inlegridade' conforme normas

e orientaçóes dos ó19á6 de controle.

12.7 - Os atos previstos como infraçÕes administrativas na Lei no 14 133 de 2021' ou em

á"t." rãi" ã" fiát"ções e contratos áa Adminisiraçáo PÚblica que tambem sejam tipificados

"orn. "to. 
É"ir* na Lei n" 12.g46, de 2013, serão apurados e iulgados conjuntamente, nos

I
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12.8 - A personalidade juridica do CONTRATADo poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para Íacilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos

previstos neste Contrato ou para provocar confu§ão patrimonlal, e, nesse caso, todos os

efeitos das sançôes aplicadas à pessga jurídica seráo estendidos aos seus âdministradores

e sócios com poderes de administraçáo, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o
CONTRAÍADO. observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. '1 60 ' da Lei n' 14.'1 33, de 2021)'

12.9 - o CoNTRATANTE deveíá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteia' contado da data

de aplicaÇão dâ sançáo, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fin; de publicidade no Cadastro Nacaonal de Empresas lnidôneas e

Suspensas (Ceis) e no iadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep) instituídos no

âmbito do Poder Executivo Federal. (AÍt. 161).

12.1O -As sançoes de impedamento de licitar e contratar e declaraçao de inidoneidade para

licitai ou contraàr sao passíveis de reabilitaçáo na forma do art 163 da Lei no '14 133121'

mesmos autos, observados o rito procedimental e

reÍerida Lei (aÍt. 159).

autoridade competente deflnidos na

12.11 - os débitos do CoNTRATADO para com a Administra ONTRATANTE.

rêsultantes de multa administrativa e/ou indenizaçôes, não inscri a ativa, poderáo
referido órgáo

ue o contratadodecorrentes deste contrãtos
possua com o

ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos i

cúusuLA DÉclÍtlA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUçÃO (aÉ 92' Xll)
'13.1 - As regÍas acerca da pÍestação de garantia na presente contrataçáo são as

estabelecidas Ào TeÍmo de Referência, parte integrante a este Contrato'

cúUSULA DÉCIi,TA OUARTA - ALTERAçÕES
14.1 - Eventuais alteraçóes contratuais reger-se-âo pela disciplina dos aÍts '124 e seguintes

da Lei n" 14.133, de 2021.

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condiçóes contratuais' os acréscimos

ou supressóes que se fizerem necessáÍios. alé o limite de 25% (ünte e cinco por cento) do

valor inicral atualizado do coirlÍato.

14.3 - As alterações conlratuaii?êverão ser promovidas mediante cêlebração de termo

"iitro, "rur"t,oô 
à prêvia aprovaçáo da consuitoria Juridica da CoNTMTANTE salvo nos

ãásos Oe lustincaOa necessidadq de antecipaçáo de seus efeitos' hipótese em que a

i
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ÍormalizaÇão do aditivo deverá ocorrer no prazo

14.133. de 2021).

cxlIol,6t1t;D/i»!i.21

máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no

14.4 - Registros que náo caracterizam alteraÇáo do contrato podem ser realizados por

simples apóstila, dispensada a celebração dê termo aditivo, na forma do art '136 da Lei n"

14.133. de 2021 .

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

15.1 - Os casos omissos seráo decididos pelo CONTRAÍANTE, segundo as disposiçóes

contidâs na Lei n" 14- 133. de 202'1 , e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, sêgundo * d,sposiçÕes contidas na Lêi no 8.078, de 1990 - Côdigo de

Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ SUBCONTRATAçÃO
'16.1 -As regras para subcontrataçáo do objeto deste insirumento de contiâto constam no

Íermo de Referência, parte inlegrante deste ContÍato.

cLÁUSULÂ DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÔES FINAIS

17.1 - O presente contralo é regido pela Lei 14.'133/21 e demais as legais.

ffi Alto Aleere
[7[ ao Pindãrê
\lY fazer /na,.o ',o's

17.2 - lncumbiÉ ao CONTRÂTAI{TE divulgar o presenle instrumento no Portal Nacional de

Contrataçóes Públicas (PNCP), na foÍma prevista no art. 94 da .Lei 14 133, de 2021' bem

"o.ã 
no'o"p"otiuo sitio oliciai na lnlernet, em alençáo ao art- 91, capui, da Lei n ' 14 133'

áézozi,"io ârt.8", §2", daLei n. 12.527 ' de2ol'1, clc aft.70, §3', inciso V do Decreto n'

17.3 - Fica eleito o Foro da comarca de santa Luzia, para dirimir os litígios que decorrerem

o" ár"cuçào àeste Termo de Contrato que náo pudeÍem sêr compostoô pela conciliaçáo'

conforme art. 92, §1', da Lei Í' '14.133D1.

Alto Alegre do Pindaré - MA, 0B de maio de 2026

ALTEMAR LrMA DE sousA:825681 20797 3:::::.*l'#::lf';';iil*

7 .724 de 2012.
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ALTEÍrlAR LlirA DE SoUSA

Secretário de Educação deAlto Alegre do
Pinderé

ALTEÀ,4AR L lvlA DE 5OU5A:n2s6a12a797

TESTEMUNHAS:

VANESSA KELLY ARAUJO MARTINS
SANTOS

WAVA TURISIUO LTDA

vaNEssA KELLY a$ nàdodêfomàdiebr

SANTOS 0t 357040 sÀNros!rn?0403o0

300

Nome:

CPF: çt 4tc t'tqô'14
Nomea

CPF:
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